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Abstract  This study proposes to develop methodologies for public water supply quality control
by implementing evaluation and control mechanisms and enhancing environmental health sur-
veillance decision-making. These objectives were based on data for waterborne diseases recorded
at the Rio de Janeiro State Health Department. We selected the following neighborhoods: Posse
(1st Township) and Caioaba (5th Township), with dissimilar situations, allowing us to produce a
model of water supply coverage in the Municipality of Nova Iguaçu, Rio de Janeiro State. The
study underscored the poor quality of the water supply in the two townships, since 61% of the
samples were positive on bacteriological examination, showing the undesirable effects of differ-
ential sanitation, especially in developing countries.
Key words  Water Quality; Sanitation; Water Supply; Pseudomonas aeruginosa

Resumo  Esta pesquisa propõe o desenvolvimento de metodologias para controle de qualidade
da água de abastecimento público tanto pela operacionalização de mecanismos de avaliação e
controle quanto pela significativa contribuição para a tomada de decisão na vigilância em saú-
de ambiental. Tais objetivos encontraram fundamento em dados de acometimento de doenças
de veiculação hídrica registrados na Secretaria Estadual de Saúde. Foram selecionados os bair-
ros da Posse (primeiro Distrito) e Caioaba (5o Distrito), os quais mostraram situações díspares, o
que permitiu modelar a situação de cobertura no Município de Nova Iguaçu, no Rio de Janeiro.
O trabalho tornou patente o comprometimento da qualidade da água dos distritos estudados,
uma vez que 61% das amostras apresentaram positivação nos exames bacteriológicos, eviden-
ciando os efeitos indesejáveis do saneamento diferenciado que desponta, sobretudo, nos países
em desenvolvimento.
Palavras-chave  Qualidade da Água; Saneamento; Abastecimento de Água; Pseudomonas aeru-
ginosa
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Introdução

O propósito primário para a exigência de qua-
lidade da água é a proteção à saúde pública. Os
critérios adotados para assegurar essa qualida-
de têm por objetivo fornecer uma base para o
desenvolvimento de ações que, se propriamen-
te implementadas junto à população, garanti-
rão a segurança do fornecimento de água atra-
vés da eliminação ou redução à concentração
mínima de constituintes na água conhecidos
por serem perigosos à saúde.

Visando à avaliação da qualidade da água
de abastecimento, foi implementado o desen-
volvimento de tecnologias como proposta me-
todológica para monitoramento de água em
municípios abrangidos pelo Sistema Único de
Saúde (SUS). Isto se justifica diante dos resul-
tados apontados pelos índices de morbi-mor-
talidade referentes a enfermidades de veicula-
ção hídrica, caracterizadas pela ingestão de
água contaminada por microorganismos, in-
ter-relacionando orientações fornecidas pela
Organização Mundial da Saúde (WHO, 1996),
no que diz respeito à execução de programas
com objetivos de redução da morbidade decor-
rentes de doenças diarréicas, com a melhoria
dos cuidados prestados às crianças, a vigilân-
cia epidemiológica e a qualificação de sistemas
de abastecimento de água.

No Município de Nova Iguaçu, os bairros
Posse (1o distrito) e Caioaba (5o distrito) foram
escolhidos por representarem situações opos-
tas não só quanto ao abastecimento d’água,
como também no desenvolvimento sócio-eco-
nômico. O bairro da Posse é mais desenvolvi-
do, apresenta maior população e é considerado
o melhor distrito do município não só quanto
ao aspecto sanitário, mas também pelo maior
número de escolas e melhor atendimento mé-
dico-hospitalar – nele está localizado o melhor
e maior hospital da baixada, o Hospital da Pos-
se –, assim como, de acordo com dados da Se-
cretaria de Vigilância Sanitária do Estado do Rio
de Janeiro, por apresentar melhores resultados
nas análises feitas pela Companhia Estadual de
Água e Esgoto (CEDAE) na água de abasteci-
mento público. O bairro de Caioaba representa
a situação mais crítica em todos os aspectos.

A água é essencial à manutenção da vida. A
proteção de contaminações no fornecimento
de água é a primeira linha de defesa (Dahi,
1992). Quase invariavelmente, o melhor méto-
do de assegurar água adequada para consumo
consiste em formas de proteção, evitando-se
contaminações de dejetos animais e humanos,
os quais podem conter grande variedade de
bactérias, vírus, protozoários e helmintos. Fa-

lhas na proteção e no tratamento efetivo ex-
põem a comunidade a riscos de doenças intes-
tinais e a outras doenças infecciosas (Brom-
berg, 1995; Heller, 1998). Os riscos à saúde rela-
cionados com a água podem ser distribuídos
em duas categorias principais: 1) riscos relati-
vos à ingestão de água contaminada por agen-
tes biológicos (vírus, bactérias e parasitas),
através de contato direto ou por meio de inse-
tos vetores que necessitam da água em seu ci-
clo biológico; 2) riscos derivados de poluentes
químicos e a, em geral, efluentes de esgotos in-
dustriais (Charriere et al., 1996; Kramer et al.,
1996).

Os principais agentes biológicos descober-
tos nas águas contaminadas são as bactérias
patogênicas, os vírus e os parasitas. As bacté-
rias patogênicas encontradas na água e/ou ali-
mentos constituem uma das principais fontes
de morbidade em nosso meio. São as responsá-
veis pelos numerosos casos de enterites, diar-
réias infantis e doenças epidêmicas (como a fe-
bre tifóide), com resultados freqüentemente le-
tais. Os vírus mais comumente encontrados
nas águas contaminadas por dejetos humanos,
entre outros, são os da poliomielite e da hepa-
tite infecciosa. Dentre os parasitas que podem
ser ingeridos através da água destaca-se a En-
tamoeba histolytica, causadora da amebíase e
suas complicações, inclusive para o lado hepá-
tico. É encontrada sobretudo em países quen-
tes e em locais onde existem más condições sa-
nitárias. Na Tabela 1 podem ser observadas as
principais doenças relacionadas à ingestão de
água contaminada e seus agentes causadores
(WHO, 1996).

O controle de qualidade de água destinada
ao consumo humano, desde os sistemas pro-
dutores (mananciais, captação, tratamento)
aos sistemas de distribuição (reservatório, re-
des), normalmente é realizado pela empresa
responsável de saneamento local e monitorada
pelas Secretarias de Saúde Estaduais. Este mo-
nitoramento – estabelecido pela Portaria no

36/GM (Brasil, 1990a) do Ministério da Saúde –
institui números mínimos de amostras ou pla-
nos de amostragem, além dos padrões para a
água potável restritos ao trecho que se inicia na
captação e se encerra nas ligações domiciliares
dos consumidores.

Na verdade, não se sabe a qualidade de água
nos reservatórios domiciliares, de onde o pro-
duto tratado e monitorado é realmente consu-
mido pela população. A manutenção da quali-
dade da água distribuída exige recursos de pes-
soal especializado para chegar potável ao con-
sumidor; no entanto, leigos no assunto admi-
nistram, no dia-a-dia, os prédios e a maioria
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das residências. Estes, por sua vez, não são cor-
retamente orientados para a necessidade de
cuidados especiais de manutenção dos reser-
vatórios prediais de água.

Os dados obtidos com este estudo permi-
tem crer que sejam representativos da situação
de abastecimento público de água no Brasil,
país em desenvolvimento, cujas condições fa-
vorecem as conseqüências desastrosas do sa-
neamento diferenciado. Na amostragem deste
estudo foram incluídos casos específicos, tais
como: concentração de pessoas, grande utili-
zação de água, escolas públicas, água sendo
consumida diretamente de reservatórios, enfa-
tizando-se procedimentos que instituam uma
metodologia de seleção prioritária de análise
de águas de consumo, representativas de possi-
bilidade de contaminação. Outro ponto de ob-
servação foi o estudo da interferência de Pseu-
domonas aeruginosa nas análises colimétricas
fixadas como padrão pelo Ministério da Saúde
para a contaminação da água de consumo hu-
mano. Ao mesmo tempo em que se examina a
contaminação e a ocorrência de doenças, esta-
belecem-se dados de microrganismos que cau-
sam interferências nas análises colimétricas
tanto pela capacidade de inibir crescimento de
coliformes em meio de cultura quanto pelas
suas características, na qualidade de patógeno
oportunista, de resistência aos antibióticos e
ao cloro (d’Aguila, 1996).

Materiais e métodos

A qualidade da água de abastecimento foi ava-
liada por meio de exames físico-químicos e mi-
crobiológicos (ABNT, 1987; Alves et al., 1992;
APHA, 1995).

Para a realização das provas, foram coleta-
das duas seções de amostras nos dois sítios de
estudo, em períodos distintos, com intervalo
de 14 dias. Visava-se, com isso, analisar não só
a qualidade da água de abastecimento, mas
também a qualidade do fornecimento.

Área de estudo – amostragem

As amostras foram avaliadas no local da coleta
e no laboratório de análises. As avaliações lo-
cais constaram de: aspecto, odor, cor, cloro re-
sidual e reação de Nessler. Em virtude do de-
caimento do teor de cloro, as amostras para es-
tas análises foram submetidas a exames locais
de cloro residual. O mesmo procedimento de
análise local foi realizado quanto ao teste de
Nessler, o qual evidencia positivamente ou ne-
gativamente contaminação por coliformes na
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amostra. Todas as amostras foram checadas
quanto à presença de coliformes totais e fecais
pelo método de tubos múltiplos ou membrana
filtrante e ensaios de P. aeruginosa.

Em Caioaba foram recolhidas amostras em
39 logradouros, perfazendo um total de 142
análises de pontos de coleta, tais como: entra-
da do domicílio, ponto interno da habitação,
caixa d’água, cisterna, além de poço, em algu-
mas amostras. No bairro da Posse as amostras
provieram de 27 logradouros, perfazendo um
total de 149 análises de pontos de coleta, reite-
rando os mesmos pontos de coleta do logra-
douro anterior.

Determinaram-se, como parâmetros de co-
leta, as seguintes condições: consumidores de
água fornecida exclusivamente pela CEDAE;
consumidores com auto-abastecimento, quan-
do não havia outra fonte; possibilidade de aces-
so e vistoria das instalações; e possibilidade de
coleta de amostras para análises bacteriológi-
cas prévias, ou seja, em ponto anterior ao da
mistura com água da caixa d’água. As análises
laboratoriais foram elaboradas a partir de amos-
tras que perfizeram, em média, três amostras
por km2.

Procedimentos para operacionalização 
das coletas

Em virtude das condições de doenças e dados
secundários, procedeu-se às diretrizes de cole-
ta, nos bairros e logradouros da região, locali-
zando-os via satélite com o auxílio do general
position system (GPS), procurando-se centrali-
zar em lugares notáveis e de grande movimen-
tação, como, por exemplo, escolas, creches,
hospitais, clubes, restaurantes, hotéis, motéis,
instituições públicas; enfim, todos os locais de
afluência humana (de trabalho ou de lazer), que

Tabela 1

Principais doenças relacionadas à ingestão de água contaminada e seus agentes

causadores.

Doenças Agente causador

Cólera Vibrio cholerae

Disenteria bacilar Shiggella sp.

Febre tifóide Salmonella typhi

Hepatite infecciosa Vírus da Hepatite do tipo A

Febre paratifóide Salmonella paratyphi A, B e C

Gastroenterite Outros tipos de Salmonella, Shiggella, Proteus sp.

Diarréia infantil Tipos enteropatogênicos de Escherichia coli

Leptospirose Leptospirose sp.



d’AGUILA, P. S. et al.794

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 16(3):791-798, jul-set, 2000

utilizam reservatórios prediais para grande
consumo, como também residências em locais
previamente estabelecidos por plantas baixa
de situação, em especial, por serem locais de
permanência por longo período de tempo.

Tomou-se em conta o percentual populacio-
nal de cobertura de abastecimento de água, de
cobertura de rede de esgoto, dados de setores
censitários da Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), bem como a área
de influência do sistema de abastecimento.

Parâmetros de avaliação da pesquisa

É importante ressaltar que somente as amos-
tras com índice colimétrico igual a zero e au-
sência de pseudomonas foram consideradas
próprias para consumo humano. No tocante ao
nível de cloro, a faixa de aceitabilidade em aná-
lises de água dá-se pela faixa de 1,5 a 3,0 mg/ml.

Na avaliação local, julgou-se ser reservató-
rio em boas condições aquele que não estava
sujeito à infiltração de águas servidas, pluviais
ou proveniente de refluxos, sem possibilidade
de rachaduras (principalmente as cisternas),
que apresentavam construção adequada e com
proteção contra a penetração de insetos. Não se
considerou, no caso, a limpeza periódica dos
reservatórios, buscando-se, neste momento, os
dados reais da pior condição da utilização da
água tratada.

Dessa maneira, as avaliações locais toma-
ram em conta: a verificação do estado de con-
servação das tampas; as possibilidades de infil-
tração de águas servidas do solo ou águas a céu
aberto; o exame da possibilidade de penetra-
ção de insetos; verificação de rachaduras ou
desmoronamentos internos; e a presença de
aves nos reservatórios superiores. É preciso
ressaltar que, mesmo nos reservatórios tidos
como inadequados, foram coletadas amostras
para efeito de avaliação da contaminação e sua
conotação com os índices de doenças de vei-
culação hídrica.

Descrição do sítio em estudo

O Município de Nova Iguaçu foi criado a 15 de
janeiro de 1833, instalando-se sua sede às mar-
gens do rio que lhe deu o nome. Compreendia
as seguintes paróquias (distritos): Jacutinga
(nome dos índios da região), Pilar, Meriti, Ma-
rapicu e Iguassu (em tupi: muita água). Ao pro-
gresso deve ser creditada a estrada Real do Co-
mércio, primeira via aberta no Brasil para o es-
coamento do café do interior do país para os
trapiches e portos do rio Iguassu (que desem-
boca na Baía de Guanabara). O café daria ao

município outra estrada, a estrada de ferro de
Dom Pedro II (1858), responsável direta pela
decadência de Iguassu, passando então a ser
chamada, a partir de 1891, de Iguassu Velha.
Neste ano, a sede do município foi transferida
para o arraial de Maxambomba servida pela di-
ta ferrovia. Finalmente, em 1916, Maxambom-
ba passa a ser chamada de Nova Iguaçu.

O território de Nova Iguaçu possui área de
566,6 km2, sendo que 198 km2, ou seja, 35% da
cidade é coberta de floresta tipo Mata Atlânti-
ca, formando assim duas importantes áreas de
preservação ecológica: a Reserva Biológica de
Tinguá – reconhecida pela United Nations Edu-
cational, Scientific and Cultural Organization
(UNESCO) como patrimônio da humanidade –
e a Área de Proteção Ambiental da Serra de Ma-
dureira – considerada pela UNESCO como Re-
serva de Biosfera. O município, portanto, pos-
sui potencialidade para explorar o turismo eco-
lógico como fonte de recursos para o desenvol-
vimento. Neste sentido, existem propostas de
criação de parque ecológico na região da Gleba
Modesto Leal com, aproximadamente, 11 mi-
lhões de m2.

Embora na atualidade apresente vocação
para o turismo ecológico, o município foi con-
solidado a partir do desmatamento para a ex-
ploração de lenha, carvão e madeiras de lei,
bem como da plantação de cana de açúcar e,
mais tarde, de laranjas. A fase áurea da citricul-
tura imperou desde 1930 até cerca de 1939,
quando a Segunda Grande Guerra interrompeu
a exportação da fruta, a qual se tornou insigni-
ficante em meados de 1956. Desde então, os la-
ranjais cederam espaço aos loteamentos e às
atividades industriais, que se expandiram, fa-
zendo com que a população atingisse o núme-
ro de 800.000 habitantes, conforme dados cen-
sitários do IBGE de 1996 (IBGE, 1996).

A extensão norte-sul de 36 km e leste-oeste
de 19 km é cortada por diversos rios de impor-
tância econômica e social para os habitantes
do Estado. Fazem parte de seu território os rios
Guandu, da Bota, Sarapui, Tinguá, Capivari.
Destaca-se o rio Guandú como fonte principal
de fornecimento de água para abastecimento
da população da cidade do Rio de Janeiro e Bai-
xada Fluminense. Apesar de as temperaturas
ambientes atingirem valores elevados no verão,
a temperatura média anual é agradável, situan-
do-se em torno de 21,8oC. O município é limi-
tado pelas cidades do Rio de Janeiro, Nilópolis,
São João de Meriti, Duque de Caxias, Belford
Roxo, Seropédica, Queimados, Japeri e Miguel
Pereira, possuindo malha rodoviária razoável.

Para análises posteriores deste artigo, expli-
citam-se indicadores de saúde da região, ten-
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do-se como fonte o IBGE, do ano de 1998 (IBGE,
1998). Os Hospitais credenciados são oito e há
110 Unidades credenciadas, quatro Unidades
mistas e 51 Mini-Postos de Saúde. As interna-
ções em hospitais credenciados no ano em fo-
co foram 50.767 e é 48 o índice de Mortalidade
Infantil por 1.000 habitantes.

Resultados

As tabelas explicitam os resultados de todas as
análises da água de abastecimento e de poço
do logradouro de Caioaba e do logradouro de
Posse (Tabelas 2, 3 e 4). Nelas são demonstra-
dos os quantitativos das análises de água, evi-
denciando o teor de microorganismos (colifor-
mes totais, coliformes fecais, pseudomonas) e o
grau de cloração. A Tabela 2 aborda a presença
de coliformes. A Tabela 3 faz estudo comparati-
vo referente à presença de cloro e sua dosa-
gem, relacionando este grau ao nível de conta-
minação observada. A Tabela 4 discorre sobre
análises de Pseudomonas aeruginosa.

Diante dos parâmetros evidenciados nas
tabelas anteriormente descritas no tocante ao
grau de contaminação, devido ao mau acondi-
cionamento ou à contaminação residual na
água de abastecimento, optou-se por analisar
o teor de cloro livre na água de abastecimento.
Para esta análise, duas coletas de água foram
feitas no mesmo domicílio, com intervalo de
tempo de 14 dias entre as coletas. A Figura 1 re-
lata a variação encontrada na água de abaste-
cimento, evidenciando os valores médios de
abastecimento com análise estatística. Objeti-
vou-se evidenciar o perfil de distribuição da
água de abastecimento pela regressão linear
dos dados (Saville & Wood, 1996).

O gráfico denota que, quanto ao teor de clo-
ro livre, somente 31,88% das amostras obtive-
ram valores dentro da faixa de aceitabilidade
em uma análise e que apenas 11,59% das amos-
tras exibiram resultados dentro da faixa aceitá-
vel nas duas análises; entretanto, 43,47% das
amostras não obtiveram valores dentro da fai-
xa de aceitação, nas análises 1 e 2. O perfil da
curva obtida para valor médio das concentra-
ções expressa valor de pico de apenas 1,6 mg/ml.

Discussão

Os resultados sinalizam a existência de condi-
ções favoráveis ao desenvolvimento de acome-
timentos diarréicos na população, sobretudo
nos extremos (crianças, idosos) por não terem
estes um sistema imunológico que funcione

ativamente nem resistência a infestações, ra-
zão pela qual, caso contaminados, a doença se
apresentará com maior severidade. Como des-
dobramento, é importante ressaltar que as con-
taminações evidenciadas nas pesquisas efetua-
das apontam ser causa iminente de diarréias e
hepatites no município. Confrontando os da-
dos oriundos da Secretaria Municipal de Saúde
de Nova Iguaçu – onde foram notificados 203
casos de hepatite A e 107 casos de diarréias em
1998 (SES-RJ, 1998) – com o resultado da quali-
dade da água de Caioaba e Posse, conclui-se
que, apesar de estes distritos estarem em con-

Tabela 2

Dados de Caioaba e Posse quanto a presença bacteriana observada 

nas análises de qualidade de água.

Distrito/Análises Quantitativo Positivas

Caioaba

Coliformes 120 56 (coliforme total)
22 (coliforme fecal)

Pseudomonas 22 10

Total 142 88

Posse

Coliformes 124 60 (coliforme total)
25 (coliforme fecal)

Pseudomonas 25 6

Total 149 91

Tabela 3

Dados de Caioaba e Posse quanto aos índices de cloro e o quantitativo 

de contaminação das amostras.

Distrito/Nível de cloro Quantitativo Contaminadas

Caioaba

0 18 17

Cloro ≤ 0,2 18 10

0,2 < Cloro ≤ 1,2 61 20

Cloro > 1,2 16 2

Total 113 49

Posse

0 16 14

Cloro ≤ 0,2 22 14

0,2< Cloro ≤ 1,2 41 12

Cloro > 1,2 35 12

Total 114 52
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dições opostas no planejamento municipal,
demonstram aparentemente evidências iguali-
tárias de acometimento de doenças de veicula-
ção hídrica em virtude de receberem a água de
abastecimento de fonte comum.

Ficou manifesta a falta de orientação à po-
pulação quanto à necessidade de utilizar água
somente da fornecedora, sem outras misturas
(água de poço ou de mananciais), fato que ocor-
reu em 4,54% dos pontos de coleta – dentre es-
tes, alguns expressivos, o que aumentou a preo-

cupação –, justificado pelo não fornecimento
de água com regularidade. Por problemas fi-
nanceiros, 7,57% dos pontos de coleta utilizam
apenas água de poço, registrando-se, nessas
análises, presença de contaminação (colifor-
mes totais, coliformes fecais e pseudomonas)
em 97,7% em decorrência da não cloração adi-
tiva da água e pela demonstração de contami-
nação do lençol freático como subproduto de
ocupações desordenadas e de mau uso do solo.
Outro aspecto preocupante reside em 61,51%
dos pontos de coleta apresentarem contamina-
ção, indicando que o sistema de desinfecção da
água na estação de tratamento não é suficien-
te para garantir a permanência do cloro livre,
que mantenha a potabilidade da água nos do-
micílios.

Desses dados pode-se inferir fatores de ris-
co/morbidade na população de acometimen-
tos de doenças de veiculação hídrica. De acor-
do com o Programa de Organização Mundial
da Saúde reconhece-se que as diarréias (ente-
rites, disenterias) constituem uma das maiores
causas de morbi-mortalidade em crianças na
faixa de 0 a 4 anos nos países em desenvolvi-
mento; desses, 3 a 4% redundaram em morte.
Os estudos comprovam que a doenças diarréi-
cas são responsáveis anualmente por milhões
de óbitos de crianças nos países em desenvol-
vimento, além de retardarem o crescimento fí-
sico e prejudicarem a qualidade da vida das
que sobrevivem, por causa de escassez de comi-
da, recusa de alimento e má absorção. A doença
é mais grave ainda nos desnutridos, nos quais
leva à desidratação e ao êxito letal. No Brasil, a
enterite e outras doenças diarréicas ocupam o
primeiro lugar como causa de óbito em todas
as idades, apesar do elevado número de mor-
tes consideradas sem assistência médica, óbi-
tos mal definidos e sub-registro.

Situações como essas fizeram com que a Or-
ganização Mundial da Saúde (WHO, 1996), re-
vendo a extensão e gravidade do problema e os
progressos científicos recentes, recomendasse
a execução de um programa com o objetivo de
reduzir a morbidade decorrente de doenças
diarréicas pela melhoria dos cuidados prestados
às crianças, vigilância epidemiológica e quali-
ficação de sistemas de abastecimento de água.

Ficou evidenciado que a preservação da
qualidade da água durante o período de sua
permanência nos reservatórios prediais depen-
de de boas condições físico-sanitárias. Em ge-
ral, os consumidores não estão informados da
necessidade de manutenção, limpeza e higie-
nização dos reservatórios e instalações prediais
e, quando utilizam águas de outras fontes co-
mo complemento, não conhecem as limitações

Tabela 4

Dados de Caioaba e Posse quanto a análises das amostras para Pseudomonas 

aeruginosa.

Distrito/Tipo Análises Análises positivas com cloro Positivas
[mg/ml]

0 0,05 0,1 0,6

Caioaba

Abastecimento 19 4 1 1 1 7

Poço 3 3 – – – 3

Total 22 7 1 1 1 10

Posse

Abastecimento 21 2 1 1 – 4

Poço 4 2 – – – 2

Total 25 4 1 1 – 6

Figura 1

Perfil médio do teor de cloro livre na distribuição da água de abastecimento.
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e a possibilidade de estar contaminada. Os re-
servatórios domiciliares, com raríssimas exce-
ções, encontravam-se em péssimas condições
de limpeza. Alguns moradores, residindo há
mais de dez anos no local, declararam desco-
nhecer a necessidade da limpeza. Em vista dis-
so, é aconselhável que se inicie um trabalho de
educação sanitária junto a essa comunidade.
Afora isso, em alguns locais, principalmente da
Posse, não existe abastecimento público de
água. A solução é encontrada individualmente
através de poços tubulares ou de carros-pipa.
Nos resultados das análises dos poços eviden-
ciou-se contaminação significativa, inclusive
com presença de P. aeruginosa.

De acordo com a Constituição Federal, em
seu artigo 30 (Brasil, 1988), é competência dos
municípios organizar e prestar, diretamente ou
sob regime de concessão ou permissão, os ser-
viços de interesse local. Tal atribuição confere
à instância municipal a responsabilidade da
gestão dos serviços de saneamento, embora
não exclua os níveis estadual e federal de atuar
no setor seja no campo de estabelecimento de
diretrizes, seja no da legislação ou da assistên-
cia técnica. É ainda necessário um envolvimen-
to dessas instâncias em situações relacionadas
ao saneamento, como as que apresentam cará-
ter que abrangem mesmo as três instâncias, e
aquelas associadas à gestão dos recursos hí-
dricos.

Exceto poucas e incompletas iniciativas
municipais e estaduais, não existe legislação
em vigor que estabeleça as normas de uso e
conservação dos reservatórios prediais de água,
definindo com clareza as competências e res-
ponsabilidades. Os custos de análises, de ma-
nutenção, tal como a desinformação e o desca-
so dos responsáveis públicos, levam a popula-
ção a consumir água contaminada apesar de
todos os problemas de saúde pública que daí
podem advir. É interessante ressaltar que a
quase totalidade de microorganismos é inca-
paz de viver em sua forma adulta ou reprodu-
zir-se fora do organismo que lhe serve de hos-
pedeiro, tendo, portanto, vida limitada quando
se encontra na água, isto é, fora de seu habitat
natural. Entretanto, como ficou patente nas
análises, além da falta de manutenção dos re-
servatórios, existe contaminação sistemática
da rede de abastecimento, subentendendo
possíveis infiltrações nas tubulações e cloração
inadequada.

Embora haja uma parcela razoável de em-
presas privadas prestadoras de serviços de sa-
neamento, controle e higienização de reserva-
tórios de água, é irrisória a quantidade de ser-
viços e profissionais realmente especializados

no assunto que atuam no segmento. Em geral,
esses serviços são executados por pessoas lei-
gas no assunto, ou por empresas de limpa-fos-
sas, que trazem mais riscos do que soluções.

Por sua vez, há a necessidade de estabele-
cer diferença entre reservatórios para uso do-
méstico e aqueles de uso semi-coletivo e cole-
tivo. Os primeiros abastecem número limitado
de pessoas, e o responsável é da própria famí-
lia. Nos semi-coletivos, a responsabilidade está
dividida entre síndico e condôminos e, por úl-
timo, as escolas públicas, creches e outras ins-
tituições públicas que ficam a cargo dos res-
ponsáveis pelo setor que, na verdade, não rea-
lizam vistoria, colocando em risco grande nú-
mero de pessoas. Na outra ponta, as empresas
distribuidoras de água (companhias estaduais
ou municipais de saneamento) podem ter sé-
rios problemas em caso de incidência de doen-
ças de veiculação hídrica, pela comprovada
contaminação da água, apesar de estar aduzin-
do água de boa qualidade até a residência do
consumidor, mesmo que a contaminação tenha
ocorrido no ramal interno do consumidor.

O atual código do consumidor, na Lei no

8.078 de 11/09/1990 (Brasil, 1990b), atua em
defesa do usuário, já que a empresa fornecedo-
ra poderá ser obrigada a provar em juízo que
prestou ao consumidor “informação adequada
e clara sobre os riscos” que a água pode ocasio-
nar ao ser consumida (Direitos Básicos, Art. 6,
Inciso III). A mesma Lei, quando dispõe “Da
responsabilidade”, determina que o produtor
responde independentemente de existência de
culpa pela reparação dos danos causados aos
consumidores por informações insuficientes
e/ou inadequadas (Art.12). Pelos motivos ex-
postos, fica claro que existe legislação perti-
nente ao abastecimento de água para consumo
humano, abrangendo principalmente a distri-
buição fora das residências, sem levar em con-
sideração o consumo interno aos prédios, fato
que concorre para grande número de doenças
facilmente controladas por ações simples de
saneamento.

Os padrões de potabilidade são definidos
no Brasil pelo Ministério da Saúde, na Portaria
no 36/90 (Brasil, 1990a); portanto, o município
deve obedecer às normas vigentes de água des-
tinada ao consumo humano. Entretanto, o con-
trole da potabilidade da água fica restrito na
distribuição geral até a chegada aos domicílios.
A qualidade e conservação a partir da entrada
da água (hidrômetros) no ramal predial é de
responsabilidade do proprietário da residên-
cia e/ou do condomínio no caso de prédios ou
áreas condominiais. A maioria dos prédios ou
residências possuem reservatórios de acumu-
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lação de águas para consumo. A portaria defi-
ne a vigilância da qualidade da água como o
“conjunto de atividades de responsabilidade
da autoridade sanitária estadual competente,
com a finalidade de avaliar a qualidade da água
distribuída e de exigir a tomada de medidas ne-
cessárias, no caso da água não atender ao pa-
drão de potabilidade”. Neste caso, o conceito
de água distribuída não tem a mesma qualida-
de e significado de água verdadeiramente con-
sumida. As águas entre o hidrômetro de entra-
da e os reservatórios prediais, em muitos casos,
recebem contribuições de águas como com-
plemento e, até a chegada às torneiras, passam
por reservatórios prediais, onde ocorre grande
incidência de contaminação da água. Nestes
casos, a água verdadeiramente consumida não
está sob controle. A manutenção de reservató-

rios prediais realizada pelos usuários leva a
competência aos próprios consumidores do
controle da água acumulada. Em termos de
saúde, esta postura é totalmente inadequada,
já que, o consumidor normalmente é leigo no
assunto e o exame de controle na maioria das
vezes está fora do poder aquisitivo da popula-
ção pobre.

Ficou claro nestas pesquisas que os proble-
mas da qualidade da água de abastecimento e
as conseqüências do uso desta necessitam da
correlação de medidas de inspeção que vão
desde a água da fornecedora e a de uso, sem au-
mento do quantitativo de análises, mas sim da
abrangência da amostragem. Com isso, acredi-
ta-se que os índices de acometimentos de in-
fecções de veiculação hídrica tenderão a limi-
tes baixos.
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